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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. ARTS. 489, § 1º, 
INCISO IV, E 1.022, INCISO II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO DEVIDO 
RECURSO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Na origem, cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de 
efeito suspensivo, em cumprimento individual de sentença coletiva, visando a 
declaração da prescrição autoral, a ilegitimidade da parte exequente e a 
inexigibilidade do título executivo.

2. Em relação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do 
CPC, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não possui a ausência de 
prestação jurisdicional suscitada pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é 
cediço, o julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os 
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 
fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

3. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o 
resultado do julgado proferido na decisão recorrida, que lhe foi desfavorável. 
Inexiste, portanto, ofensa aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do 
Código de Processo Civil, visto que, com se percebe, há manifestação sobre 
preclusão do tema referente à limitação temporal da reestruturação 
remuneratória e a alegada impossibilidade de análise, na impugnação ao 
cumprimento de sentença, de outras causas que não sejam aquelas 
modificativas ou extintivas, conforme consta no rol taxativo do art. 535 do 
CPC.

4. Hipótese em que há fundamento constitucional autônomo no 
acórdão recorrido, relativo à reestruturação financeira da carreira, sem a 
interposição do devido recurso ao Supremo Tribunal Federal. Incidência do 
óbice da Súmula n. 126 do STJ.
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5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 
fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
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resultado do julgado proferido na decisão recorrida, que lhe foi desfavorável. 
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Código de Processo Civil, visto que, com se percebe, há manifestação sobre 
preclusão do tema referente à limitação temporal da reestruturação 
remuneratória e a alegada impossibilidade de análise, na impugnação ao 
cumprimento de sentença, de outras causas que não sejam aquelas 
modificativas ou extintivas, conforme consta no rol taxativo do art. 535 do 
CPC.
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5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELDES DIAS RIBEIRO contra 

decisão por mim proferida, em que se conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 418-422).

Pondera a parte agravante em sua razões, em síntese, negativa de prestação 

jurisdicional e a inaplicabilidade da Súmula n. 126 do STJ, considerando, 

respectivamente, as seguintes razões para a reforma do julgado:

i) "a ausência de manifestação a respeito de alegada preclusão do tema 

referente à limitação temporal da reestruturação remuneratória e a 

impossibilidade de análise, na impugnação ao cumprimento de sentença, de outras causas 

que não sejam aquelas modificativas ou extintivas, conforme consta no rol taxativo do 

art. 535 do CPC, e, desde que, supervenientes à coisa julgada";

ii) "a inaplicabilidade da Súmulas n. 126 do STJ, já que o ponto essencial dos 

argumentos trazidos no apelo nobre não passa pela análise de fundamento constitucional" 

(fls. 428-434).

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada, a fim de que seja conhecido e 

provido o recurso especial.

Decorrido o prazo para apresentação de contraminuta ao agravo interno (fl. 

441).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, em cumprimento individual de sentença coletiva, visando a declaração da 

prescrição autoral, a ilegitimidade da parte exequente e a inexigibilidade do título 

executivo.

O Tribunal de origem deu "parcial provimento ao recurso para reformar a 

decisão agravada e assim determinar a realização de novos cálculos considerando como 

termo ad quem a limitação temporal havida com a data da vigência da Lei Estadual nº 

4.616/2006, ou seja, 01 de janeiro de 2007, em obediência ao precedente firmado no 
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Recurso Extraordinário nº 561.836/RN" (fls. 261-280). Em seguida, os embargos de 

declaração foram rejeitados (fls. 296-306).

Nas razões do recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas a e c, da Constituição Federal, a parte agravante apontou a violação dos arts. 

1.022, inciso II, e 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil, além da menção à 

violação dos arts. 508 e 535, caput e inciso IV, do CPC, bem como a existência de 

divergência jurisprudencial (fls. 307-326).

Ao examinar o recurso, proferi decisão conhecendo em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, pela ausência de negativa de prestação 

jurisdicional e pela incidência da Súmula n. 126 do STJ (fls. 418-422), julgado que ora 

mantenho.

Em relação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do CPC, deve-se 

ressaltar que o acórdão recorrido não possui a ausência de prestação jurisdicional 

suscitada pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 

justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o julgador não está obrigado a rebater, 

individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que 

demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Renova-se a citação de trecho do acórdão, proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Maranhão (fl. 264):
 

[...]
Sobre a tese de reestruturação remuneratória que teria sido realizada com o 

advento da Lei Municipal nº 4.616/2006, a qual entrou em vigor em 1º de janeiro de 
2007, entendo que tal data deve ser considerada o termo ad quem para pagamento e 
incorporação do percentual devido no âmbito do Poder Executivo Municipal de São 
Luís/MA, não havendo de se falar em violação à coisa julgada ou mesmo preclusão 
por não ter sido levantada na ação de conhecimento, em observância ao disposto no 
art. 535, III, § 5º do CPC, in verbis:

[...]
 
No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido na decisão recorrida, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa 

aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, visto que, 

com se percebe, há manifestação sobre preclusão do tema referente à limitação temporal 

da reestruturação remuneratória e a alegada impossibilidade de análise, na impugnação ao 

cumprimento de sentença, de outras causas que não sejam aquelas modificativas ou 

extintivas, conforme consta no rol taxativo do art. 535 do CPC.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp 
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n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 2.113.466/PE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; e AgInt no 

REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

Outrossim, percebe-se que há fundamento constitucional autônomo no acórdão 

recorrido, relativo à reestruturação financeira da carreira, e não houve interposição do 

devido recurso ao Supremo Tribunal Federal. É o que se infere do trecho citado a seguir 

(fl. 278):
 

[...]
De fato, a repercussão geral acolhida pelo Supremo Tribunal Federal no 

Recurso Extraordinário nº 561.836/RN assentou a perda remuneratória, porém, 
definiu que término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, 
na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por 
reestruturação remuneratória.

 
Logo, aplicável o óbice da Súmula n. 126 do STJ, uma vez que é 

imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido 

possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza constitucional 

suficiente por si só para a manutenção do julgado.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO CÍVEL. OFENSA AOS ARTS. 9º, 10º E 492 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. LIMITES DA LIDE OBSERVADOS. VIOLAÇÃO DO ART. 7º 
DA LEI N. 9.272/1996. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. FAMÍLIA. 
DIVÓRCIO. ALIMENTOS À EX-CÔNJUGE. EXCEPCIONALIDADE 
RECONHECIDA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. 
DIREITO DE MORADIA DOS FILHOS. PONDERAÇÃO DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 9º, 10º e 492 do CPC quando o tribunal a quo 
examina as questões essenciais ao deslinde da demanda sem incorrer em nenhum 
dos vícios previstos nas referidas normas processuais.

2. Incidem as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ quando a questão 
suscitada no recurso especial não foi apreciada pela corte de origem, nada obstante a 
oposição de embargos de declaração.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese defendida 
no recurso especial no sentido de rechaçar os alimentos destinados à ex-cônjuge 
reclama o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos.

4. Quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
recorrente não interpõe recurso extraordinário, incide na espécie o óbice da Súmula 
n. 126 do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.439.028/RS, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
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12/9/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDORES PÚBLICOS. ASSISTENTE SOCIAL. CARGA HORÁRIA 
SEMANAL. ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado, quanto à tese de aplicação do art. 5.º-A da Lei n. 
8.662/1993, além da fundamentação infraconstitucional, está assentado em 
fundamento constitucional autônomo e suficiente, por si só, para dar suporte à 
conclusão do Tribunal de origem (contrariedade ao dispositivo constitucional que 
dispõe acerca da competência privativa do Presidente da República para propor 
projeto de lei relativo ao regime jurídico dos servidores, violando a legalidade e a 
isonomia). A parte recorrente, no entanto, deixou de interpor recurso extraordinário. 
Nesse contexto, incide o comando da Súmula n. 126 do STJ.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.129.922/SE, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.574.102 / MA
Número Registro: 2024/0056126-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08113859220198100000 08206857520198100001 8113859220198100000 8206857520198100001

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELDES DIAS RIBEIRO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO LUIS
PROCURADOR : DANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELDES DIAS RIBEIRO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO LUIS
ADVOGADO : DANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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